
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.157 - SP (2017/0059356-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ERIOBERTO BARBOSA PESSOA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MICHELE SILVA DO VALE E OUTRO(S) - SP331903 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. LEI MARIA DA PENHA. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. INSTRUÇÃO 
ENCERRADA. ENUNCIADO Nº 52 DA SÚMULA DO STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do enunciado nº 52 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento ilegal por excesso de prazo.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. O rito do habeas corpus e respectivo recurso ordinário pressupõe 
prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, 
de maneira inequívoca, por meio de documentos, a existência de 
constrangimento ilegal. 

4. Dos documentos constantes dos autos, depreende-se que a prisão 
encontra-se justificada pela gravidade concreta da conduta 
supostamente praticada, uma vez que o recorrente, após discutir com 
sua companheira, a teria golpeado diversas vezes com faca em regiões 
vitais, sendo que esta somente não faleceu porque foi prontamente 
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levada ao hospital. 

5. A violência das agressões, efetivadas em âmbito doméstico e, em 
tese, após discussão banal, demonstra a periculosidade do recorrente 
e torna necessária a decretação da prisão preventiva, sobretudo como 
forma de garantir a integridade da vítima e evitar a reiteração delitiva. 

6. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

8. Recurso ordinário desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.157 - SP (2017/0059356-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ERIOBERTO BARBOSA PESSOA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MICHELE SILVA DO VALE E OUTRO(S) - SP331903 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por ERIOBERTO BARBOSA PESSOA JUNIOR contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2168969-85.2016.8.26.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela prática do 

delito previsto no artigo 121, §2º, inciso II, IV, c/c artigo 14, ambos do Código Penal, sendo a 

custódia convertida em prisão preventiva. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada nos seguintes termos (e-STJ fl. 

101):

Inicialmente, destaco que não está juntada cópia da decisão que 
inicialmente decretou a prisão, mas apenas a que rejeitou os 
sucessivos pedidos de liberdade provisória, que expressamente se 
referem à primeira. Entretanto, no corpo da impetração há menção 
de fundamentação concreta, eis que a prisão foi decretada em 
razão do risco de que o agente torne a praticar o crime contra sua 
esposa, eis que após banal discussão deliberou matá-la com golpes 
de faca.

Ao usar este fundamento, o d. Magistrado fixou bases concretas 
que afastam a alegação de ausência de fundamentação, abordando 
os requisitos ensejadores da prisão cautelar (art. 312 do Código de 
Processo Penal), bem como esclarecendo pontualmente o porquê da 
necessidade de recolhimento do paciente no caso específico, 
conforme será discriminado no mérito. Desta forma, ausente 
qualquer ilegalidade que enseje constrangimento ilegal ao 
paciente, notadamente pela prova da existência do crime e dos 
indícios suficientes de autoria.

A defesa alega, em síntese, ser o recorrente primário, além de possuir 
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ocupação lícita e residência fixa.

Aduz não haver risco concreto para a vítima, uma vez que esta se mudou 

para o Estado de Pernambuco, estando a vítima há quilômetros de distância do Recorrente, 

que sequer tem condições financeiras de ir a Pernambuco para praticar qualquer crime 

contra sua ex-esposa (e-STJ fl. 155).

Sustenta, também, ser possível, in casu, a aplicação das medidas cautelares 

diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, tornando a prisão 

preventiva injustificada (e-STJ fl. 119).

Argumenta haver excesso de prazo, em razão de a prisão do paciente 

perdurar por quase 1 ano, sem que a instrução tenha se encerrado.

Diante disso, pugna pela concessão da ordem com a respetiva expedição do 

alvará de soltura, mediante a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Contrarrazões às e-STJ fls. 143/147.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 155/157. 

Informações às e-STJ fls. 164/166. 

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 170/176, pelo 

desprovimento do recurso. 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.157 - SP (2017/0059356-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

contra o qual se imputou a prática, em tese, do delito previsto no artigo 121, § 2º, inciso II, 

IV, c/c artigo 14, ambos do Código Penal, alegando-se ausência de fundamentos para a 

segregação e excesso de prazo da instrução criminal. 

Quanto a esse último fundamento, constato, mediante consulta ao site da 

Corte a quo, que o Magistrado singular declarou encerrada a instrução criminal em 7/2/2017.

Desse modo, incide sobre o caso o enunciado nº 52 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, o qual dispõe que encerrada a instrução criminal, fica superada a 

alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Superada tal alegação, passo à análise dos fundamentos da segregação 

cautelar. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

In casu, não foi trazida aos autos a decisão que converteu a prisão em 

flagrante em preventiva, de modo que não se mostra viável o exame completo do 

constrangimento alegado. 
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É de se ressaltar que o rito do habeas corpus e respectivo recurso ordinário 

pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 

inequívoca, por meio de documentos, a existência de constrangimento ilegal imposto ao 

recorrente. Nesse sentido, segue a jurisprudência desta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
PRONÚNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão 
de reforma. (Súmula n.º 182 desta Corte). 

2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas 
corpus, bem como do recurso ordinário dele originado, indicando, 
por meio de prova pré-constituída, o constrangimento ilegal 
alegado. 

3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de 
constrangimento, diante da instrução deficiente dos autos, no qual 
se deixou de coligir cópia da decisão que decretou a prisão 
preventiva do acusado, documento imprescindível à plena 
compreensão dos fatos aduzidos no presente recurso. 

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 48.939/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
23/4/2015).

PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO QUE IMPOSSIBILITA A ANÁLISE DO PEDIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível receber o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, dada a identidade do prazo recursal e a inexistência de 
erro grosseiro.

2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus 
tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir 
e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das 
alegações e não comporta dilação probatória.

3. Ausente cópia da decisão que decretou a prisão preventiva do 
acusado, a cujos fundamentos o juiz sentenciante remete para 
negar ao réu o direito de recorrer em liberdade, mostra-se inviável 
o exame do alegado constrangimento ilegal.
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4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, não 
provido. (RCD no RHC 54.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 2/3/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA IMPETRAÇÃO. ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
DESTA CORTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIMINAR 
NO WRIT ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SUPERVENIÊNCIA 
DE JULGAMENTO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NOVO TÍTULO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APRESENTAÇÃO 
POSTERIOR DE DOCUMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA E VEDAÇÃO DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 

I - Nos termos do art. 210, do Regimento Interno desta Corte, o 
Relator está autorizado a indeferir liminarmente pedido 
manifestamente incabível, quando manifesta a incompetência do 
Tribunal para dele conhecer originariamente, ou for reiteração de 
outro com os mesmos fundamentos. 

II - Incabível habeas corpus contra indeferimento de medida 
liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da 
decisão impugnada, sob pena de indevida supressão de instância 
(Súmula n. 691 do STF). Precedentes. 

III - A expedição de novo provimento judicial, de cognição 
exauriente, prejudica os fundamentos invocados pelo Paciente, 
visto que não foram objeto de insurgência na presente ação 
mandamental impetrada contra o indeferimento do pedido de 
liminar. Precedentes. 

IV. O conhecimento do writ pressupõe prova pré-constituída do 
direito pleiteado, revelando-se impossibilitada a dilação probatória. 
Precedentes. 

V - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 

VI - Agravo Regimental improvido. (AgRg no HC 291.856/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, DJe 12/5/2014).

Não obstante, conforme destacou o Tribunal a quo, a conduta praticada, em 

tese, pelo recorrente, apresenta gravidade concreta, apta a justificar a segregação cautelar. Eis 

os termos do acórdão (e-STJ fls. 99/102):

Extrai-se dos autos que o paciente é processado porque, no dia 27 
de fevereiro p.p., após desentendimento com sua esposa, teria 

Documento: 1597938 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2017 Página  7 de 4



 
 

 
tentado matá-la mediante diversos golpes de faca, não consumando 
a ação por circunstâncias alheias à sua vontade.

Busca o impetrante a cassação da decisão que decretou a prisão 
preventiva, eis que fundada tão somente pela gravidade abstrata do 
delito. Além disso, alega ausência de elementos suficientes de 
autoria e o preenchimento dos requisitos legais. 

Pois bem.

Inicialmente, destaco que não está juntada cópia da decisão que 
inicialmente decretou a prisão, mas apenas a que rejeitou os 
sucessivos pedidos de liberdade provisória, que expressamente se 
referem à primeira. Entretanto, no corpo da impetração há menção 
de fundamentação concreta, eis que a prisão foi decretada em 
razão do risco de que o agente torne a praticar o crime contra sua 
esposa, eis que após banal discussão deliberou matá-la com golpes 
de faca.

Ao usar este fundamento, o d. Magistrado fixou bases concretas 
que afastam a alegação de ausência de fundamentação, abordando 
os requisitos ensejadores da prisão cautelar (art. 312 do Código de 
Processo Penal), bem como esclarecendo pontualmente o porquê da 
necessidade de recolhimento do paciente no caso específico, 
conforme será discriminado no mérito. Desta forma, ausente 
qualquer ilegalidade que enseje constrangimento ilegal ao 
paciente, notadamente pela prova da existência do crime e dos 
indícios suficientes de autoria. 

Quanto ao pedido de liberdade provisória, este também não 
comporta acolhimento.

Veja-se que a fundamentação lançada, o risco de reiterar em crime 
ocorrido no âmbito doméstico, é suficientemente idôneo para 
justificar a segregação cautelar do paciente. Ressalto que o fato da 
vítima ter se mudado para Pernambuco, ao contrário do alegado 
pela defesa, confirma a alegação de risco à reiteração.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 
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Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que o caso refere-se a conduta que apresenta 

gravidade concreta que justifica a segregação cautelar. Segundo consta, após discutir com sua 

companheira, o recorrente golpeou-a diversas vezes com faca em regiões vitais, sendo que 

esta somente não faleceu porque foi prontamente levada ao hospital. 

A violência das agressões, efetivadas em âmbito doméstico e, em tese, após 

discussão banal, demonstra a periculosidade do recorrente e torna necessária a decretação da 

prisão preventiva, sobretudo como forma de garantir a integridade da vítima e evitar a 

reiteração delitiva. 

Nesse sentido: 

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO ORDINÁRIO.  NÃO  CABIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA   
MODALIDADE   TENTADA.   ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DOS  
REQUISITOS AUTORIZADORES   DA   PRISÃO  PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO PRISIONAL  INIDÔNEO.  
NÃO OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. SÚMULA 21/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1.  O  Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
não têm  admitido  o  habeas  corpus  como  sucedâneo do meio 
processual adequado,  seja  o recurso ou a revisão criminal, salvo 
em situações excepcionais, quando manifesta a ilegalidade ou 
sendo teratológica a decisão apontada como coatora.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados 
concretos, o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  
previstos no art. 312 do Código de Processo  Penal. Deve, ainda, 
ser mantida a prisão antecipada apenas quando  não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
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art. 319 do CPP.

3.  Na  hipótese, a prisão preventiva foi adequadamente motivada 
com base   em   elementos   concretos   extraídos  dos  autos,  
restando demonstrada  a  elevada  periculosidade  do  paciente  e  a  
extrema gravidade  dos  fatos,  evidenciadas a partir do modus 
operandi e da violência  do  crime - tentativa de homicídio 
praticado, por meio de 16  facadas,  em  razão  de  sua  
ex-companheira ter, anteriormente, terminado  o  relacionamento. 
Não causando o óbito por circunstância alheia à vontade dele.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que 
a presença   de   condições   pessoais   favoráveis  do  agente,  
como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não 
representa óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  
quando identificados os requisitos legais da cautela.

5.  Nos termos da Súmula n. 21/STJ, pronunciado o réu, fica 
superada a  alegação do constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo na instrução 6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 293.582/PI, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 14/11/2016)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO  PREVENTIVA.  
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO 
AGREGA    FUNDAMENTOS    AO    DECRETO    PRISIONAL.   
AUSÊNCIA   DE PREJUDICIALIDADE.  REVOGAÇÃO  DA PRISÃO 
ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI DO  
 DELITO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Esta  Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que 
a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória ou  de  pronúncia  superveniente  não  possui  o  
condão  de  tornar prejudicado  o  writ  em  que  se  busca  sua  
revogação, quando não agregados   novos   e  diversos  
fundamentos  ao  decreto  prisional primitivo. Precedente.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados 
concretos, o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  
previstos  no art.312 do Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  não  for  
possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

3.  No caso, a prisão preventiva foi adequadamente motivada com 
base em  elementos  concretos extraídos dos autos, restando 
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demonstrada a elevada  periculosidade  do  recorrente  e  a  
extrema gravidade dos fatos,  evidenciadas  a  partir  do modus 
operandi e da violência do crime  -  homicídio  qualificado  tentado,  
praticado  contra  a  ex companheira,  por meio de diversas 
facadas que atingiram seu tronco, com  perfuração  do pulmão, 
mãos e abdômen, não se consumando apenas em  razão  da  
intervenção  de  populares.  Verificou-se, ainda, dos autos,  a  fuga  
do  recorrente  após  a  prática  delituosa.  Nesse contexto,  forçoso 
concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública.

4.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  do  agente não 
representa  óbice,  por  si  só,  à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela.

5.  Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam  que  as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 73.471/MG, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 23/09/2016)

Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 

entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 

como primariedade e bons antecedentes, ou residência no distrito da culpa e exercício de 

atividade laborativa lícita, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
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sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

É certo, por fim, que as circunstâncias que envolvem o fato demonstram à 

saciedade que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 

surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, DJ de 
19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 
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Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0059356-8 RHC    82.157 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 21689698520168260000

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIOBERTO BARBOSA PESSOA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MICHELE SILVA DO VALE E OUTRO(S) - SP331903 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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